
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.770 - RS (2015/0117982-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ALINE CORREIA BELLEN LEITE 
ADVOGADO : MARISLAINE DA SILVA FERNANDES  - RS096650 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S) - 

RS008227 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. FALHA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. PRAZO PRESCRICIONAL. 
CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES. SÚMULA N° 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. A falha na prestação de serviço em razão de inscrição indevida em cadastro de 
inadimplentes não se sujeita ao prazo prescricional do artigo 27, do Código de Defesa 
do Consumidor, mas ao previsto no Código Civil. Precedentes. Súmula n° 83/STJ.
3. A simples menção a dispositivos legais desacompanhada da demonstração da 
respectiva efetiva violação atrai as disposições do verbete n° 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.770 - RS (2015/0117982-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por ALINE CORREIA BELLEN LEITE, em face de decisão de fls. e-STJ 

269/273, em que neguei seguimento ao recurso especial.

Sustentou a parte agravante que a decisão agravada viola o artigo 27, do 

Código de Defesa do Consumidor, visto que a prescrição prevista nesta lei especial 

deve prevalecer sobre a previsão contida no Código Civil, que é lei geral.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 286 e-STJ, pugnou pela 

manutenção da decisão agravada.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.770 - RS (2015/0117982-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, visto que apenas reiterados os 

fundamentos utilizados no recurso especial, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Como salientado, a responsabilidade decorrente da inscrição indevida da 

ora recorrente em cadastro de órgão de proteção ao crédito não é aquela gerada pelo 

fato do produto ou serviço, que é prevista no artigo 27, do Código de Defesa do 

Consumidor.

Na hipótese dos autos, “o defeito do serviço que deu causa à negativação 

indevida do nome  do  consumidor,  ato  ilícito  que  caracteriza, também, infração 

administrativa (art. 56 do CDC c/c o art. 13, inc. XIII, do Decreto 2.181/1997) e ilícito 

penal (arts. 72 e 73 do CDC), gerando direito à indenização por  danos  morais  (REsp  

1062336/RS,  Rel.  Ministra   NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

10/12/2008, DJe 12/5/2009 ), mas não se confunde com o fato do serviço, que 

pressupõe um risco à segurança do consumidor, e cujo prazo prescricional é definido 

no art. 27 do CDC.

Diante disso,  embora  aplicável  o  Código  de  Defesa  do Consumidor 

às relações entre clientes/consumidores e Bancos, a pretensão ora em análise, de 

caráter personalíssimo, foi acertadamente formulada com base no direito  civil,  pois,  

inexistindo norma específica quanto ao prazo prescricional aplicável ao caso, é de rigor 

a  incidência das normas relativas à prescrição insculpidas no Código Civil.” (REsp 

1276311/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

20/9/2011, DJe 17/10/2011).

Dessa forma, não havendo violação ao artigo apontado, imperioso 

concluir pela incidência da súmula n° 284, do Egrégio STF, visto que a deficiência na 

fundamentação do recurso não permitiu a exata compreensão da controvérsia.

Ademais, saliento que o Tribunal de origem decidiu em consonância com 

o entendimento pacificado nesta Corte, razão pela qual o recurso especial igualmente 

esbarraria no óbice sumular n° 83, do STJ, aplicável aos recursos interpostos com base 

em ambas as alíneas (AgInt no AREsp 720.037/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 11/5/2016).

Nesse Sentido:
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CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   RECURSO   MANEJADO  

SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.  AÇÃO  DE INDENIZAÇÃO  POR 

DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO 

AO CRÉDITO. PRESCRIÇÃO TRIENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1.  Inaplicabilidade  do  NCPC  a  este julgamento ante os termos do 

Enunciado  Administrativo  nº  2  aprovado  pelo  Plenário do STJ 

na sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com 

fundamento no CPC/1973  (relativos  a decisões publicadas até 17 

de março de 2016) devem  ser  exigidos  os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista,  com as interpretações 

dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça.

2.   A  jurisprudência  desta  Corte  estabelece  que  a  prescrição 

quinquenal  prevista no art. 27 do CDC somente se aplica às 

demandas nas  quais  se  discute  a  reparação  de danos 

causados por fato do produto ou do serviço (AgRg no REsp 

1.518.086/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira 

Turma, DJe 13/8/2015).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 731.525/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO.

1. A relação jurídica existente entre o contratante/usuário de 

serviços bancários e a instituição financeira é disciplinada pelo 

Código de Defesa do Consumidor, conforme decidiu a Suprema 

Corte na ADI 2591. Precedentes.

2. O defeito do serviço ensejador de negativação indevida do nome 

do consumidor, ato ilícito em essência, caracterizando-se também 

infração administrativa (art. 56 do CDC c/c o art. 13, inc. XIII, do 

Decreto 2.181/1997) e ilícito penal (arts. 72 e 73 do CDC), gerando 

direito à indenização por danos morais, não se confunde com o fato 

do serviço, que pressupõe um risco à segurança do consumidor.

3. Portanto, não se aplica, no caso, o art. 27 CDC, que se refere 

aos arts. 12 a 17, do mesmo diploma legal.

4. Inexistindo norma específica quanto ao prazo prescricional 
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aplicável ao caso, é de rigor a incidência do art. 177 do CC/1916.

5. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 740.061/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 22/03/2010) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA DE NOME EM 

ÓRGÃO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 

SÚMULA Nº 83/STJ.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, a inscrição indevida de 

nome em órgão de restrição ao crédito, promovida por banco e 

atinente a negócio jurídico bancário, decorre de um vício de 

adequação do serviço realizado pela instituição financeira, 

sendo-lhe aplicável o disposto no art. 206, § 3º, V, do CC. 

Aplicação da Súmula nº 83 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 51.404/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 

07/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. FALHA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. PRAZO 

PRESCRICIONAL. CÓDIGO CIVIL.

1. A falha na prestação de serviço pelo banco em razão de 

inscrição indevida em cadastro de inadimplentes não se sujeita ao 

prazo prescricional do art. 27 do CDC, mas ao previsto no Código 

Civil.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 127.346/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 

16/05/2014)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0117982-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.532.770 / RS

Números Origem:  00111300922150  1057671420138210001  111300922150  70055944250  70064042526  
896303820158217000

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALINE CORREIA BELLEN LEITE 
ADVOGADO : MARISLAINE DA SILVA FERNANDES  - RS096650 
RECORRIDO : OI S.A 
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S) - RS008227 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALINE CORREIA BELLEN LEITE 
ADVOGADO : MARISLAINE DA SILVA FERNANDES  - RS096650 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S) - RS008227 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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